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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE

AGRAVADO : JOAO MARIA XAVIER DA SILVA
ADVOGADOS : SIBILLA DANIELLE DOS SANTOS VIEIRA RIOS

MOREIRA SOUSA DO AMARAL - RN017680
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO
CPP. NÃO OCORRÊNCIA. APRECIAÇÃO DAS PROVAS PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Rio Grande do Norte contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, sob o fundamento de ausência de impugnação específica
à aplicação da Súmula 83/STJ e da tentativa de rediscussão de matéria
probatória já analisada pelas instâncias ordinárias. O Parquet estadual
sustentou a existência de omissão no acórdão recorrido por suposta violação
do art. 619 do CPP e alegou que os depoimentos constantes dos IDs
21572386 e 21572387 comprovariam a autoria delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa de

prestação jurisdicional por omissão quanto à análise de provas relevantes; (ii)
verificar se a pretensão ministerial de reformar a absolvição do réu demanda
revolvimento fático-probatório, o que é vedado na via do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se configura violação do art. 619 do CPP quando o acórdão

recorrido, mesmo sem mencionar todos os argumentos, analisa
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fundamentadamente as provas e teses principais dos autos, não se
caracterizando omissão relevante.

4. Os depoimentos apontados como essenciais pelo Ministério
Público foram expressamente apreciados pelas instâncias ordinárias, que
concluíram pela inconsistência das versões apresentadas e pela ausência de
prova suficiente da autoria delitiva.

5. A tentativa de infirmar a conclusão da instância de origem quanto
à insuficiência probatória exige reexame de matéria fática, providência
vedada pela Súmula 7/STJ.

6. A decisão de inadmissão do recurso especial está em conformidade
com a jurisprudência consolidada do STJ sobre a impossibilidade de revisão
das conclusões probatórias e sobre a ausência de violação do artigo 619 do
CPP quando o acórdão embargado analisa de forma clara e fundamentada as
razões recursais, deixando de justificar-se negativa de prestação jurisdicional,
atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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sustentou a existência de omissão no acórdão recorrido por suposta violação
do art. 619 do CPP e alegou que os depoimentos constantes dos IDs
21572386 e 21572387 comprovariam a autoria delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa de

prestação jurisdicional por omissão quanto à análise de provas relevantes; (ii)
verificar se a pretensão ministerial de reformar a absolvição do réu demanda
revolvimento fático-probatório, o que é vedado na via do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se configura violação do art. 619 do CPP quando o acórdão
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fundamentadamente as provas e teses principais dos autos, não se
caracterizando omissão relevante.

4. Os depoimentos apontados como essenciais pelo Ministério
Público foram expressamente apreciados pelas instâncias ordinárias, que
concluíram pela inconsistência das versões apresentadas e pela ausência de
prova suficiente da autoria delitiva.

5. A tentativa de infirmar a conclusão da instância de origem quanto
à insuficiência probatória exige reexame de matéria fática, providência
vedada pela Súmula 7/STJ.

6. A decisão de inadmissão do recurso especial está em conformidade
com a jurisprudência consolidada do STJ sobre a impossibilidade de revisão
das conclusões probatórias e sobre a ausência de violação do artigo 619 do
CPP quando o acórdão embargado analisa de forma clara e fundamentada as
razões recursais, deixando de justificar-se negativa de prestação jurisdicional,
atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Norte contra a decisão monocrática que não conheceu do Agravo em
Recurso Especial.

A decisão foi fundamentada na falta de impugnação específica ao óbice da
Súmula 83 do STJ e na idoneidade dos depoimentos de agentes públicos, que não
demonstraram elementos suficientes para reconhecer o cometimento dos delitos
imputados.

O Ministério Público argumenta que o caso concreto não se confunde com os
precedentes destacados na decisão de inadmissão do Tribunal , realizando aa quo
distinção do caso em relação aos julgados invocados na decisão, e aponta precedentes
contemporâneos e supervenientes que endossam a tese ministerial.

O  estadual sustenta que houve violação ao art. 619 do CPP, pois oParquet
acórdão não enfrentou as teses levantadas, e que a apreciação dos depoimentos
testemunhais comprovaria a autoria delitiva.

O Ministério Público requer a reconsideração da decisão monocrática ou, caso
não haja reconsideração, a submissão do agravo regimental ao órgão colegiado
competente, esperando o conhecimento e provimento do Agravo em Recurso Especial e
do Recurso Especial ministerial (fls. 409-421).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 397-
402):

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi inadmitido com base no
óbice previsto na súmula 83 dessa Corte de Justiça.

Nas razões do agravo em recurso especial, todavia, a parte limitou-se a repisar os
mesmas argumentos que já tinham sido expostos no recurso especial, sem infirmar os
fundamentos da inadmissão do recurso.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice da Súmula 83
/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Tribunal de Justiça,
contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE
INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA
N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos especiais,
pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. Todavia, nos respectivos
agravos, as defesas deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o
último dos fundamentos.

2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula 83/STJ,
conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incumbe à
parte apontar julgados, deste Superior Tribunal, contemporâneos ou
supervenientes sobre a matéria, procedendo o cotejo entre eles a fim de
demonstrar que a orientação desta Corte Superior é diversa da do Tribunal a
quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a existência de
distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie (AgRg no
AREsp n. 2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).14/08/2023 18/08/2023

3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram de
impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos da decisão que, na
origem, ensejaram a inadmissão do apelo nobre, o que faz incidir a Súmula n.
182/STJ e o comando do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil,
aplicável à seara processual penal por força do art. 3º do Código de
Processo Penal.

4. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC,
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).11/6/2024 17/6/2024
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No caso concreto, o acórdão de julgamento do recurso de apelação e a decisão de

inadmissão do recurso especial estão corretas ao apontar que a jurisprudência dessa Corte de
Justiça é no sentido da idoneidade dos depoimentos de agentes públicos, que, no caso em
tela, não demonstraram elementos suficientes para reconhecer o cometimento dos delitos
imputados.

Soma-se a isso que, o pedido de condenação do agravado, para transcender o óbice da
Súmula 7/STJ, precisa demonstrar em que medida as teses não exigiriam a alteração do
quadro fático delineado pela Corte local, não bastando a assertiva genérica de que o recurso
visa à revaloração das provas, vale dizer, no caso, avaliar a tese de que as provas são
insuficientes para quebrar o estado de dúvida, como quer a defesa, demandaria revolvimento
fático-probatório, e não questões de direito ou de má aplicação da lei federal.

As instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das provas e chegar à
conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria reexame de fatos e provas.

A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-probatório em recurso especial.
Logo, a decisão das instâncias ordinárias no sentido de que o réu é culpado é insuscetível de
modificação nesta Corte, salvo se demonstrada a ocorrência de violação direta de lei federal,
o que não é o caso.

Nesse sentido:
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7, STJ. CRITÉRIO DE
EXASPERAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA DO
MAGISTRADO. ADOÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/8. POSSIBILIDADE.

I - O Tribunal de origem, ao apreciar os elementos de prova constituídos
nos autos, manteve a sentença condenatória em face da robustez do acervo
probatório, que apontou para a responsabilização penal pela prática do crime
de furto, baseando-se, além da prova oral, na prisão em flagrante do agravante
e na apreensão dos bens subtraídos.

II - Entender de modo diverso ao que estabelecido pelo Tribunal de origem
para se concluir pela insuficiência probatória para condenação demandaria,
necessariamente, o revolvimento do acervo fático- probatório delineado nos
autos, providência que não se coaduna com os propósitos da via eleita, nos
termos da Súmula n. 7, STJ.

III - Os fundamentos do acórdão recorrido quanto à adoção da fração de 1
/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima cominadas abstratamente
ao delito para exasperação da pena-base estão em consonância com o
entendimento desta Corte Superior, no sentido de que há discricionariedade na
escolha da fração, atendido o princípio do livre convencimento motivado e de
acordo com as peculiaridades do caso concreto.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.493.570/DF, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-10/9/2024 17/9/2024
se.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A habitualidade na prática criminosa justifica a não aplicação do
princípio da insignificância. Precedentes.

2. No caso, embora seja ínfimo o valor da coisa subtraída ? três calcinhas ?,
o Tribunal de origem apontou a contumácia delitiva do agente, evidenciada
por inúmeros inquéritos e ações penais em curso, notadamente por crimes
patrimoniais, e, em muitos desses processos, assim como neste, o réu foi
absolvido impropriamente, pois reconhecida sua inimputabilidade, em razão
da qual se determinou medida de segurança de internação ou tratamento
ambulatorial, providência que se revela apropriada como solução para o caso
concreto.

3. A autoria e a materialidade do furto ficaram devidamente caracterizadas
no acórdão não só pela confissão informal do réu mas, também, pelas imagens
da câmera de segurança do estabelecimento furtado e pelos depoimentos
prestados em juízo, tudo a validar a declaração do acusado. Desse modo,
alterar a conclusão do Tribunal de origem demandaria reexame de fatos e
provas, providência não admitida em recurso especial, observada a Súmula n.
7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.507.199/TO,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,13/8/2024
DJe de , grifou-se.)29/8/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER DO ESPECIAL
E NEGAR-LHE PROVIMENTO. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE
FRAUDE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA
ESTELIONATO. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
- STJ. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O furto mediante fraude não se confunde com o estelionato. A distinção
se faz primordialmente com a análise do elemento comum da fraude que, no
furto, é utilizada pelo agente com o fim de burlar a vigilância da vítima que,
desatenta, tem seu bem subtraído, sem que se aperceba; no estelionato, a
fraude é usada como meio de obter o consentimento da vítima que, iludida,
entrega voluntariamente o bem ao agente. (REsp n. 1.412.971/PE, relatora
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/11/2013 25/11/2013
).
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1.1. O acolhimento da argumentação da defesa, que, em outros termos,
sustenta, ao fim e ao cabo, a absolvição por fragilidade probatória, ou a
desclassificação da conduta do crime de furto qualificado tentado para o delito
estelionato tentado, implica no reexame aprofundado de todo o acervo fático-
probatório, providência que implica o necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.026.865/SP, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)9/8/2022 15/8/2022

 
Por esses fundamentos, com base nas súmulas 7 e 83 dessa Corte de Justiça, e na forma

do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
 do agravo em recurso especial.conheço

Publique-se. Intimem-se.

 
Irresignado, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte interpôs

agravo regimental, sustentando que impugnou de forma concreta a aplicação da Súmula
83, argumentando que os precedentes invocados pela decisão de inadmissão não se
aplicam ao caso. Alega, ainda, que houve omissão relevante no acórdão do Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Norte, o que configuraria violação ao artigo 619 do Código de
Processo Penal. Em especial, aponta a ausência de enfrentamento de dois depoimentos
testemunhais (IDs 21572386 e 21572387) que, segundo a tese ministerial, confirmariam
a autoria delitiva atribuída ao recorrido.

A pretensão recursal, segundo o Ministério Público, não busca a reapreciação
de provas, mas sim o reconhecimento de que o acórdão recorrido deixou de apreciar
elementos essenciais ao julgamento da causa. Foram citados diversos precedentes do STJ
em que se reconheceu a nulidade de julgados por omissão, especialmente em relação a
teses e provas relevantes ventiladas nos embargos de declaração.

Diante disso, o Ministério Público requer a reconsideração da decisão
monocrática ou, alternativamente, o julgamento do agravo regimental pelo colegiado,
com o consequente provimento do recurso especial, para que o acórdão recorrido seja
anulado e determinado novo julgamento dos embargos declaratórios.

Verifica-se, portanto, que a irresignação do Ministério Público se concentra na
violação ao artigo 619 do CPP, por entender que o acórdão de origem não enfrentou
depoimentos testemunhais que seriam suficientes para comprovar a autoria delitiva.

Ocorre que os depoimentos invocados pelo órgão ministerial foram apreciados
pela Corte de Origem e são expressamente mencionados no acórdão recorrido (e-STJ fl.
302-306):
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11. Nesse prisma, aliás, houve-se muito bem a Defesa ao identificar, em suas razões, as
inconsistência dos depoimentos dos Agentes de Segurança responsáveis pelo indigitado
‘flagrante” (ID 24975855):

“... as provas colhidas durante a instrução, comprovam que o acusado é
inocente, uma vez que, nada fora encontrado com ele, sequer chegou a receber
o objeto (televisão) no qual continha os entorpecentes. E imprescindível
analisar a contradição no depoimentos dos policias, bem como, o depoimento
da testemunha. , quandoO Sr. Alexander em depoimento - ID 21572386
perguntado pela Promotora do que se recordava dos fatos ocorridos, informou
que estava nas dependências da penitenciária, quando chegou um colega
dizendo, que havia uma pessoa na recepção com uma TV para ser entregue ao
João, que não era dia de visita mas o João era considerado preso de segurança,
trabalhava na cozinha, tendo direito a algumas regalias, havendo informações
que estava autorizado pelo Diretor o recebimento da TV, que se dirigiu até a
recepção. Em seguida ( min), a representante do Ministério Público,04:46
perguntou quem avisou ao Sr. Alexander? Se havia sido outro agente
penitenciário. Tendo respondido que acreditava que sim, que o colega veio da
recepção até o local em que ele estava, informando que teria chegado uma TV
para ser recebida, que já estava autorizada e que era para João da cozinha.
Afirmando ter sido o colega Claúdio, que o avisou...".

 
12. Em linhas pospositivas, acresceu (ID 24975855):

“... Continuando a relatar ( min), que desceu até a recepção,05:23
chegando a seu conhecimento que uma mulher, chegou, deixou a TV e
simplesmente se evadiu. E como na época a equipe de plantão era jovem e
inexperiente, não reteram a senhora para realizar a revista na presença da
mesma. (  min) Alegando não ter visto a pessoa que entregou o09:10
equipamento. Aos  min, a promotora informa que no depoimento12:12
anterior, consta a informação de que o mesmo teria pego a TV com uma
pessoa no táxi, o que pode-se comprovar no depoimento prestado em sede
policial - ID 21572154, fl. 5. Passado a palavra defesa min, foi15:27
questionado se o Sr. Alexander se recordava de quem havia recebido a
televisão, tendo respondido que não, não se recordando se ele estava presente
ou se quando a TV chegou ele não se encontrava no local. Ora Excelência,
minutos antes a testemunha informou que quando chegou a TV já estava na
recepção. Além disso, é imprescindível observar o depoimento do condutor,
Sr. Alexander Bel, prestado em sede policial, - ID 21572154, fl. 5. Ademais, 

, quando questionado peladurante o depoimento do Sr. Claúdio - ID 21572387
defesa ( min), onde o mesmo encontrava-se quando os fatos10:45
ocorreram, este informou que estava em outra atividade, não estando presente
quando a TV chegou. Diante disso, a defesa perguntou se o depoente se
recordava, de quem havia sido o policial que recebeu o objeto, tendo o Sr.
Cláudio alegado ter sido o Policial Alexander Bell, e que a pessoa que
entregou a TV não chegou a adentrar o presídio...".
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13. Ou seja, a própria existência da prova (de catadura oral) foi posta em xeque, não

havendo, desse modo, qualquer viabilidade de acatamento do seu conteúdo.
14. Por conseguinte, e constituindo essas, em tese, as elementares a justificar a prolação

do decreto punitivo, não se vê nenhum indicativo adicional da própria autoria.
15. Logo, repito, não há como se condenar alguém com amparo exclusivamente no

malsinado “ouvir dizer”, sob pena de se conferir primazia às conjecturas e elucubrações.

 
O julgamento desfavorável aos interesses do recorrente não se confunde com

ausência de prestação jurisdicional, não havendo que se falar, no caso dos autos, em
violação do artigo 619 do CPP, haja vista que a Corte de Origem, soberana na análise do
conjunto fático-probatório, apreciando os depoimentos testemunais (além dos outros
elementos de prova constante dos autos), concluiu pela ausência de provas suficientes de
autoria delitiva.

Nesse sentido, a decisão de inadmissão do Recurso Especial proferida pela
Corte de Origem está em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça, o que atrai a aplicação da Súmula 83/STJ:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE
MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE CONCESSÃO DA
ORDEM DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. I. CASO EM EXAME

1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou provimento a agravo
regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial. O
embargante sustenta a existência de omissão no julgamento, alegando negativa de prestação
jurisdicional e requerendo a anulação do acórdão ou a concessão de habeas corpus de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o acórdão embargado incorreu em

omissão, obscuridade ou contradição que justifique a oposição de embargos de declaração; e
(ii) verificar a possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração têm cabimento apenas quando há omissão, obscuridade,

contradição ou erro material no julgado, nos termos do art. 619 do Código de Processo
Penal, o que não se verifica no caso concreto.

4. O acórdão embargado analisou de forma clara e fundamentada as razões do agravo
regimental, afastando expressamente a alegação de negativa de prestação jurisdicional.

5. A simples discordância do embargante com o resultado do julgamento não configura
omissão, não sendo os embargos de declaração meio adequado para rediscutir a matéria já
decidida.
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6. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do órgão julgador e somente se
justifica diante da constatação de flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal, o que não
se verifica no caso.

IV. EMBARGOS REJEITADOS.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.352.624/MG, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/3/2025
.)26/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO

ESPECIAL NA REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TESE DE
INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO
CONHECIMENTO. SÚMULA 282/STF E 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO.
NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ART. 619 DO CPP COMO
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO
DE VÍCIOS NO JULGAMENTO. CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. MERO
INCONFORMISMO COM RESULTADO DO JULGAMENTO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão da Quinta Turma do STJ que

conheceu parcialmente de recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento. O
embargante alega contradição no reconhecimento da ausência de prequestionamento da tese
de nulidade processual por inépcia da denúncia.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve prequestionamento implícito da

tese de inépcia da denúncia, de modo a viabilizar o conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
3. Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se

a decisão embargada não padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade,
contradição e omissão).

4. O acórdão embargado não apresenta vícios de omissão, contradição ou obscuridade,
sendo suficientemente fundamentado, indicando expressamente as razões para o não
conhecimento da tese de inépcia da denúncia ante a falta de prequestionamento da matéria, e
que tampouco se pode admitir a alegação de prequestionamento ficto da questão, porquanto,
nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a permanência de omissão do julgado, a
despeito da oposição de embargos de declaração na origem, exige arguição por parte do
recorrente de violação ao art. 619 do CPP, de modo a acusar eventual negativa de prestação
jurisdicional, o que não foi feito na espécie quando da interposição do recurso especial,
evidenciando deficiência de fundamentação.

5. Outrossim, o prequestionamento implícito ocorre quando o Tribunal a quo analisa a
matéria sob o enfoque suscitado no recurso especial, contudo, sem mencionar,
explicitamente, o artigo de lei indicado como violado, o que não se verifica no caso sob
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exame uma vez que inexistente no acórdão impugnado qualquer debate acerca da tese de
inépcia da exordial acusatória, o que inviabiliza a apreciação da questão por esta Corte
Superior por ausência de prequestionamento.

6. A argumentação apresentada pelo embargante reflete mero inconformismo com o
resultado do julgamento e busca, indevidamente, a revisão do mérito da decisão proferida, o
que é inviável por meio de embargos de declaração porquanto não se prestam à rediscussão
do mérito da decisão, mas apenas ao esclarecimento de eventuais vícios, inexistentes no
caso.

7. Não se revela cabível a utilização dos embargos de declaração para fins de
prequestionamento de matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência
reservada ao Supremo Tribunal Federal, consoante os termos do art. 102, III, da
Constituição da República.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.487.334/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2024 13/8/2024

IV. Dispositivo 8. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 2.082.224/AC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

 
De outro giro, a Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-

probatório em recurso especial. Logo, a decisão das instâncias ordinárias no sentido de
que não foram produzidas provas suficientes para, em um juízo de certeza, condenar o
réu, é insuscetível de modificação nesta Corte, salvo se demonstrada a ocorrência de
violação direta de lei federal, o que não é o caso.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL PENAL E DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. FRAÇÃO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DETRAÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
recurso especial em ação penal que resultou na condenação dos agravantes pelo crime de
tráfico de drogas. O pedido buscava a absolvição, a aplicação de fração mais benéfica na
minorante do tráfico privilegiado e o reconhecimento da detração penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de absolvição com base na

insuficiência de provas; (ii) analisar a adequação da fração aplicada na minorante do tráfico
privilegiado; e (iii) examinar a possibilidade de reconhecimento da detração penal para
abrandamento do regime prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A revisão do entendimento do Tribunal de origem quanto à autoria do crime

demandaria revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial,
nos termos da Súmula n. 7/STJ.
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4. A fração aplicada à minorante do tráfico privilegiado foi fundamentada de forma
idônea, considerando a quantidade, variedade e natureza altamente lesiva das drogas
apreendidas, não havendo vício na dosimetria.

5. O pedido de reconhecimento da detração penal não foi apreciado pelo Tribunal de
origem, o que impede a análise da matéria pelo STJ em razão da ausência do necessário
prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
"O reexame de provas para rediscutir a autoria delitiva é inviável em recurso especial,

conforme a Súmula n. 7/STJ".
"A quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas são elementos idôneos para

a definição da fração da minorante do tráfico privilegiado".
"O reconhecimento da detração penal para abrandamento do regime prisional exige o

prévio exame pelo Tribunal de origem, sob pena de ausência de prequestionamento".
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/06, art. 33, § 4º;
CPP, art. 387, § 2º; Lei nº 7.210/1984, art. 66.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2.130.535/PB, Rel. Min. Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 1.943.50721/5/2024
/PR, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg nos20/5/2024
EDcl no REsp 2.026.647/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

.23/5/2023
(AgRg no REsp n. 2.192.881/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)9/4/2025 14/4/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.

RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,

em razão da inadmissibilidade do agravo em recurso especial contra decisão que nega
seguimento ao recurso especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC, e pela incidência da
Súmula n. 7 do STJ, que veda o reexame de provas.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo manteve a condenação do agravante por
estupro de vulnerável, com base em provas produzidas sob o contraditório, incluindo
depoimentos da vítima e laudo pericial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há provas suficientes para a condenação

do agravante pelo crime de estupro de vulnerável, considerando a relevância da palavra da
vítima e a impossibilidade de reexame de provas em recurso especial.

4. A questão também envolve a alegação de ofensa ao art. 65, I, do Código Penal,
referente à atenuante da menoridade relativa, e ao art. 386, I e VII, do Código de Processo
Penal, quanto à insuficiência de provas para a condenação.

III. Razões de decidir
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5. O Tribunal de origem concluiu pela suficiência das provas para a condenação,
destacando a relevância do depoimento da vítima, corroborado por laudo pericial e outros
elementos probatórios. A jurisprudência do STJ reconhece a especial relevância da palavra
da vítima em crimes sexuais, quando em consonância com os demais elementos dos autos.

6. A análise do pedido de absolvição por insuficiência de provas demandaria o reexame
do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

7. Não é cabível agravo em recurso especial contra decisão que, com fulcro no art. 1030,
I, "b", do CPC/2015, nega seguimento ao recurso especial, uma vez que é de competência
do próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de
suposto equívoco na aplicação de precedente representativo da controvérsia.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima possui especial relevância em crimes

sexuais, desde que em consonância com os demais elementos probatórios. 2. O reexame de
provas é vedado em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ. 3. Incabível agravo em
recurso especial contra decisão que nega seguimento ao recurso especial com fundamento
no art. 1.030, I, "b", do CPC".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, I; CPP, art. 386, I e VII; CPC, art. 1.030, I,
"b".Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.899.772/SC, Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11.06.2024; STJ, AgRg no AREsp 1.975.220/SP,
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15.02.2022; STJ, AgRg no
AREsp 1.907.197/BA, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 04.11.2021.

(AgRg no AREsp n. 2.737.290/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se)1/4/2025 8/4/2025

 
Portanto, a condenação do réu está suficientemente fundamentada em decisão

sem arbitrariedade ou teratologia que necessitem de saneamento nessa instância especial.
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0048137-3 AREsp 2.860.733 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00095644120108200124  08100534320218200000  8100534320218200000

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : JOAO MARIA XAVIER DA SILVA 
ADVOGADOS : SIBILLA DANIELLE DOS SANTOS VIEIRA RIOS MOREIRA SOUSA DO 

AMARAL  - RN017680
  NATHALIA NICOLAU DE MORAIS RODRIGUES   - RN021232

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : JOAO MARIA XAVIER DA SILVA 
ADVOGADOS : SIBILLA DANIELLE DOS SANTOS VIEIRA RIOS MOREIRA SOUSA DO 

AMARAL  - RN017680
  NATHALIA NICOLAU DE MORAIS RODRIGUES   - RN021232

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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